

ATA 03/2013 - DA COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS DE INTERESSE DO MINISTÉRIO PÚBLICO NOS TRIBUNAIS SUPERIORES (CAP/CNPG) – 03/12/2013 


Ao terceiro dia do mês de dezembro do ano de dois mil e treze, às nove horas, Sala de Reunião do Egrégio Conselho Superior do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, situada no Eixo Monumental, Praça do Buriti, Lote 2, Brasília-DF, em Reunião do Grupo De Acompanhamento De Processos De Interesse Do Ministério Público Nos Tribunais Superiores (CAP) do Conselho Nacional dos Procuradores-Gerais do Ministério Público dos Estados e da União (CNPG), estiveram presentes os Excelentíssimos(as) Senhores(as) Doutores: Dr. Lauro Machado Nogueira, Procurador-Geral de Justiça do Estado de Goiás, Presidente da CAP; Dra. Ana Luiza Mercio Lartigau, Procuradora de Justiça do MP/RS, Secretária da CAP; Dr. Antônio Luiz Barbosa de Alencastro, Procurador de Justiça do MPDFT; Dr. Marcus Renan Palácio de Morais Claro dos Santos, Promotor de Justiça do MP/CE; Dr. Evandro Manuel da Silveira Gomes, Promotor de Justiça do MPDFT; Dr. Christiano Mota e Silva, Promotor de Justiça do MP/GO; Dra. Renata Silva Ribeiro, Promotora de Justiça do MP/GO; José Henrique Marques Moreira, Procurador de Justiça do MP/MA; José Antônio Borges Pereira, Promotor de Justiça do MP/MT; Dra. Esther Sousa de Oliveira, Procuradora de Justiça do MP/MS; Dr. Luciano França da Silveira Júnior, Procurador de Justiça do MP/MG; Dr. Luiz Cesar Tavares Bibas, Procurador de Justiça do MP/PA; Dr. Clístenes Bezerra de Holanda, Promotor de Justiça do MP/PB; Dra. Maria Helena Nunes Lyra, Procuradora de Justiça do MP/PE; Dra. Teresinha de Jesus Marques, Procuradora de Justiça do MP/PI; Dr. Eduardo Morais Martins, Promotor de Justiça do MP/RJ; Dra. Inês da Matta Andreiuolo, Procuradora de Justiça do MP/RJ; Dr. Orlando Carlos Neves Belém, Procurador de Justiça do MP/RJ; Dr. Clayton Barreto de Oliveira, Promotor de Justiça do MP/RN; Dr. Marcelo Gomes Silva, Promotor de Justiça do MP/SC; Célio Sousa Rocha, Promotor de Justiça do MP/TO. Iniciando os trabalhos, Dr. Lauro Machado Nogueira, Procurador-Geral de Justiça do Estado de Goiás e presidente da CAP, comentou que, de acordo com as discussões estatutárias do CNPG, a CAP deve vir a ser promovida a Grupo Permanente em breve. Em seguida, apresentou seus assessores, Dr. Christiano (MP/GO) e Dra. Renata (MP/GO). Ressaltou a preocupação do CNPG com a questão da atuação dos Ministérios Públicos Estaduais nos Tribunais Superiores. Citou a proposta de que alguns temas fossem levados ao CNPG para que, como órgão colegiado, assumisse o protagonismo na defesa desses casos. Passou, então, a palavra ao Dr. Alencastro (MPDFT), que tratou sobre a importância da atuação dos Ministérios Públicos Estaduais nos Tribunais Superiores, citou as resoluções emitidas pelo STF sobre o assunto e destacou a falta de definição da questão no STJ. Propôs repassar os temas tratados na CAP para o plenário do CNPG para que possam ser defendidos no STF e STJ e que os Procuradores-Gerais de Justiça pudessem freqüentar os referidos tribunais quando tivessem disponibilidade. Fez considerações sobre um caso de embargos do Rio de Janeiro que tramita no STJ. O Dr. Christiano (MP/GO) pediu a palavra e acrescentou algumas considerações sobre o caso citado pelo Dr. Alencastro (MPDFT). Este retomou a palavra e citou o argumento defendido por alguns de que o MPDFT não poderia atuar perante os Tribunais Superiores, pois este faria parte do MPU e, portanto, deveria ser representado nos Tribunais Superiores pelos Procuradores da República, salientando o entendimento firmado no STF de que o Ministério Público do Distrito Federal e Territórios é materialmente Ministério Público Estadual. Por fim, insistiu sobre a necessidade de haver uma estratégia para que o STJ aceite a legitimidade dos Ministérios Públicos Estaduais para atuar nos Tribunais Superiores e pediu maior participação do CNPG junto ao referido tribunal. O Dr. Lauro (PGJ/GO) garantiu que irá solicitar que este assunto entre na pauta da próxima reunião do CNPG. Dr. Eduardo (MP/RJ) comentou o movimento do Ministério Público Federal no sentido de prestigiar o STJ, com o compromisso do Procurador-Geral da República de, sempre que possível, ir às sessões da Corte Especial e ressaltou a necessidade de maior aproximação dos Ministérios Públicos dos Estados com esta Corte. O Dr. Alencastro (MPDFT) voltou a pedir a palavra e expôs a justificativa utilizada por alguns ministros de que devido à dificuldade de intimação, a atuação dos Ministérios Públicos Estaduais nos Tribunais Superiores seria inviável, argumento que ele contestou uma vez que alguns Órgãos do STJ já intimam os MPES sem nenhuma dificuldade. A Dra. Ana Luiza (MP/RS) pediu a palavra, corroborou a afirmação do Dr. Alencastro (MPDFT) com relação às intimações, pois, por diversas vezes, o MPRS foi intimado de decisão do STJ. O Dr. Eduardo (MP/RJ) salientou que, na tentativa de dirimir problemas, o Estado do Rio de Janeiro vem respondendo a todas as intimações, como forma de demonstrar a viabilidade do envio de intimações aos Ministérios Públicos Estaduais. O Dr. Marcus Renan (MP/CE) pediu a palavra e questionou se o CNMP por meio da sua recomendação nº 16, em que proíbe o Ministério Público de oficiar em Mandados de Segurança, não inibe, em parte, as ações deste órgão para a prevalência das referidas prerrogativas ministeriais. O Dr. Alencastro (MPDFT) explicou que os Ministérios Públicos Estaduais buscam atuar, nos Tribunais Superiores, em processos nos quais sejam parte, e não naqueles em que o Ministério Público atua como “custus legis”, tarefa de competência exclusiva do Ministério Público Federal. Logo, a citada resolução não inibe as iniciativas dos Ministérios Públicos Estaduais. O Dr. Alencastro (MPDFT) passou, então, a tratar das questões institucionais relevantes e demonstrou a sua preocupação com a prescrição executória, citando o posicionamento do STF, em virtude do qual, a rigor, diante do efeito suspensivo dado ao Recurso Especial e ao Recurso Extraordinário na seara criminal, não há mais prescrição executória da pena. Referiu, também, que o citado tribunal pretende exigir que se conte a prescrição executória a partir do trânsito em julgado para a acusação. Ressaltou que isso já vinha sendo aplicado, pois nos casos em que a execução podia ser levada a efeito, e não o era, a sanção pela inércia era a prescrição, mas, agora, há uma sanção de inércia onde não houve inércia. Sugeriu que, caso o colegiado aprovasse, o assunto fosse levado ao CNPG. O Dr. Eduardo (MP/RJ) lembrou que não pode haver trânsito em julgado só para uma parte. O Dr. Alencastro (MPDFT) afirmou que deve haver especial preocupação com a questão da prescrição da execução criminal, a qual devido à demora no processo criminal pode fazer com que várias execuções prescrevam. Citou um caso em Brasília e lembrou o posicionamento do STF, no caso do Mensalão, a comprovar a possibilidade de cisão da execução da pena. O Dr. Evandro (MPDFT) pediu a palavra e incluiu algumas considerações sobre o assunto. A Dra. Ana Luiza (MP/RS) propôs que na próxima reunião cada representante trouxesse os processos que tenham a respeito do tema os quais entendam ser de interesse institucional. O Dr. Alencastro (MPDFT) propôs que o CNPG visitasse os Tribunais Superiores em conjunto com os Ministérios Públicos dos Estados para tratar sobre tais processos. O Dr. Lauro (PGJ-GO) deliberou que na próxima reunião será decidida a participação do CNPG nas questões anteriormente levantadas. A Dra. Ana Luiza (MP/RS) levantou a questão do nepotismo em cargos de agentes políticos, citando que há julgamentos nos quais a Súmula Vinculante nº 13 do STF, não tem sido aplicada para tais cargos, e ressaltou feito de relatoria do Ministro Joaquim Barbosa, no qual prevaleceu entendimento no sentido de que a matéria deveria ser vista caso a caso, devido à dificuldade de se concluir se uma pessoa tem ou não tem as qualidades necessárias para exercer determinada função. Mencionou a falta de posicionamento objetivo do STF, propiciando que, nos Estados e Municípios a Súmula Vinculante nº 13 tenha sua interpretação e alcance restringidos. Ressaltou a importância de lutar por uma tese enquanto a questão não está pacificada. O Dr. Marcelo (MP/SC) citou que em Santa Catarina o voto do Ministro Joaquim Barbosa, do STF, foi usado para demonstrar que em um caso específico não foram respeitadas as qualificações da pessoa para ocupar o cargo de agente público, tendo sido proposta uma reclamação ao STF, com a relatoria da Ministra Carmen Lúcia, que pediu à parte para enviar mais informações sobre o caso. Mencionou também que a reclamação foi levada ao STF como último “recurso”. O Dr. Christiano (MP/GO) citou a incoerência do STF, exigindo que seja demonstrada a capacidade da pessoa nomeada, apenas nos casos em que a pessoa é parente de um agente político, não sendo necessária essa demonstração quando a pessoa em questão não é parente de quem o nomeia. O Dr. Célio (MP/TO) demonstrou sua preocupação com o fato de a análise, para se julgar a qualificação, basear-se apenas no exame do currículo do candidato, o que não necessariamente condiz com as suas reais capacidades. O Dr. Christiano (MP/GO) citou que no Estado de Goiás já vem sendo aplicado o impedimento a parentes de agentes políticos para ocuparem cargos de primeiro escalão. A Dra. Ana Luiza (MP/RS) citou um caso de Porto Alegre, em que o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul julgou que a pessoa pode, sim, ocupar o cargo, devido a seu currículo. Ela mostrou preocupação com o fato do STF estar julgando caso a caso e sugeriu levar o assunto ao CNPG. O Dr. Lauro (PGJ-GO) questionou qual posição deveria a CAP defender, devido ao fato de haver divergência entre as opiniões sobre o assunto mesmo dentro do Ministério Público. O Dr. Christiano (MP/GO) também comentou as divergências de opinião sobre a questão e demonstrou sua dúvida quanto ao posicionamento que o STF irá tomar sobre o assunto. Dr. Lauro (PGJ-GO) citou um caso sobre o assunto no Ceará. A Dra. Renata (MP/GO) comentou a dificuldade de se tomar uma posição devido à grande criatividade dos prefeitos para encontrarem “brechas” na legislação. O Dr. Christiano (MP/GO) citou um caso exemplificando o exposto pela Dra. Renata (MP/GO). Ele argumentou que a nomeação para agentes públicos de primeiro escalão, a rigor, nunca contrariou a Súmula nº 13, pois a mesma deve ser vista de acordo com os seus precedentes e citou que já havia julgados anteriores eliminando a possibilidade de nepotismo para cargos de primeiro escalão. O Dr. Alencastro (MPDFT) pediu a palavra e comentou que a CAP normalmente só se posiciona sobre as questões que sejam uniformes para todos os membros, sugerindo que a Comissão desse um suporte casuístico a cada Ministério Público quando estes a solicitassem, sugestão aceita por todos. Após pausa para refeição, o Dr. Lauro (PGJ-GO) retomou os trabalhos da Comissão, sugerindo que fosse criado um grupo da CAP no aplicativo “whatsapp” para facilitar a comunicação entre os representantes. Dando continuidade à reunião, passou-se ao item 3 da pauta (Conflito de Atribuições entre MPU e MP dos Estados). Dada a palavra ao Dr. Christiano (MP/GO), esse referiu decisão do STF, datada de 2006, no sentido de que no caso de conflitos de atribuições negativas entre o MPU e o MP dos Estados, o próprio STF seria competente para decidir qual MP atuaria em cada processo, mas que o Pretório Excelso vem ensaiando uma mudança de posição. O Ministro do STJ Teori Zavascki adotou o posicionamento de que o Ministério Público da União seria responsável por dirimir os conflitos de atribuições negativas entre os Ministérios Públicos. Estudando o assunto, o Colega chegou à conclusão de que esse posicionamento é um problema, pois o Ministério Público Federal ao decidir que não é de sua competência uma matéria encaminha-a ao Ministério Público Estadual, e o Ministério Público Estadual, por sua vez, ao decidir que a matéria não é de sua competência deve arquivá-la, pois não pode enviá-la ao Ministério Público Federal. Argumentou, também, que tal decisão faz com que o Ministério Público Estadual fique subordinado ao Ministério Público Federal. Por fim, solicitou aos demais representantes que refletissem sobre a questão e adensassem suas observações ao trabalho realizado por ele a respeito do assunto. O Dr. Alencastro (MPDFT) elogiou o trabalho realizado pelo Dr. Christiano (MP/GO) e reiterou a preocupação com a questão, corroborando os argumentos expostos. Ressaltou que a posição coloca em risco o Princípio Federativo. O Dr. Christiano (MP/GO) citou o voto do Ministro Luiz Fux, do STF, no qual ele defendia que fossem levados ao tribunal apenas os conflitos de atribuições que pudessem por em risco o pacto federativo, e que os demais casos fossem julgados pelo STJ. Sugeriu o Dr. Christiano que a Comissão adotasse uma postura clara quanto à questão, de forma que o posicionamento do Ministro Zavascki não prevalecesse. O Dr. Lauro (PGJ-GO) solicitou que se algum dos membros quiser adicionar algum adendo ao trabalho apresentado pelo Dr. Christiano (MP/GO) que o fizesse para a próxima reunião e que na mesma se deliberasse a forma de encaminhamento da questão. Definiu que os itens 6, 7 e 8 da pauta (Cursos/Workshops (internos e externos): formatação, utilização ou não do CEDEMP, experiência dos Ministérios Públicos nesta área), 7 (Livro/Revista Eletrônica: montagem e publicação) e 8 (Informativo mensal eletrônico do GAP, e acompanhamento temático das decisões do STJ/STF) fossem debatidos na próxima reunião, que será dia 03 de fevereiro. A Dra. Ana Luiza (MP/RS) pediu para que os representantes da CAP confirmassem a presença ao receber o convite, para facilitar o trabalho da secretaria, ressaltando que, caso os Colegas desejem acrescentar algum item à pauta, que os encaminhem via e-mail (analuiza@mp.rs.gov.br), possibilitando, assim, que o assunto possa ser incluído na pauta da próxima reunião. O Dr. Lauro (PGJ-GO) firmou as datas e locais das próximas reuniões para o 1º semestre de 2014, sendo elas: dia 03 de fevereiro, 17 de março, 07 de abril, 05 maio, 02 de junho em Brasília, e dia 17 de julho em Manaus. Ficou definido que as reuniões serão realizadas às segundas-feiras no período da tarde. O Dr. Eduardo (MP/RJ) pediu a palavra e solicitou que fosse emitida uma pré-convocação de modo a facilitar a logística para o comparecimento à reunião. A Dra. Ana Luiza (MP/RS) solicitou que a pré-convocação fosse realizada pela secretaria do CNPG. O Dr. Alencastro (MPDFT) pediu a palavra e anunciou que essa provavelmente seria a sua última reunião na Comissão, uma vez que irá se aposentar no final do ano. Agradeceu a todos pelos avanços alcançados pela Comissão. O Dr. Lauro (PGJ-GO), a Dra. Ana Luiza (MP/RS) e o Dr. Christiano (MP/GO) agradeceram ao Dr. Alencastro (MPDFT) pela inestimável colaboração e brilhantismo que emprestou à CAP, cuja criação e consolidação ao longo do tempo, deve-se, e muito, ao trabalho deste colega, cujo bom senso, inteligência e capacidade de articulação ímpares, vão fazer imensa falta a todos, não só no âmbito desse grupo, mas do Ministério Público como um todo. O Dr. Lauro (PGJ-GO) desejou bom fim de ano a todos e declarou a reunião encerrada.
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